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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
9

Despacho n.° 390/14
de 17 dc Junho

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.°, da 
Constituição da República de Angola e de acordo com as dis­
posições combinadas dos n.os 1 e 4, do artigo 2.°, do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d), do 
n.° 1, do artigo 3.°, do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1. É Justino Afonso, Técnico Superior de 2? Classe, 
exercendo em comissão de serviço as funções de Chefe de 
Divisão, desvinculado dos serviços, para efeitos de reforma, 
nos termos do n.° 1, do artigo 32.°, do Decreto n.° 25/91, 
de 29 de Junho.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.
Luanda, aos 26 de Maio de 2014.
O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 391/14 
de 17 dc Junho

Considerando que nos termos da legislação em vigor são 
garantidas, no final da comissão de serviço, aos funcionários 
públicos, o direito ao regresso a carreira e respectiva promo­
ção de acordo com o disposto no artigo 24.° do Decreto-Lei 
n.° 12/94, de 1 de Julho;
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Dl»Riob
.prP<; delegados pelo

Em conformidade com > os; ,„<> da

presidente da Republica, com as
Constituição da Repubhca de A » 2 . do

disposições combinadas, 24 de Fevereiro, e da
Decreto Presidencial n. w , ° Orgânico
alínea d), do n.° 1, o> aprovado pei0 Decreto 

d° M,niStTn°»235/1’ de4dè Dezembro, determino: 
“ 1”mi 3.- Oficl.1 Admini—»«,

'' E administrativa deste Ministério, promovido a 
da Carreira Administrativa, 
categoria de Oficial Administrativo Principal.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.
Luanda, aos 26 de Maio de 2014.
O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 392/14 
de 17 dc Junho

Considerando que nos termos da legislação em vigor são 
garantidos, no termo da comissão de serviço, aos funcio­
nários públicos, o direito ao regresso à carreira e a respec- 
tiva promoção de acordo com o disposto no artigo 24.°, do 
Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.°, da 
Constituição da República de Angola e de acordo com as dis­
posições combinadas dos n.os 1 e 4, do artigo 2.°, do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d), do 
n.° 1, do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1. É João Luís Ngimbi, Técnico Superior de 2.a Classe, 
da Carreira Técnica Superior deste Ministério, promovido à 
Categoria de Assessor Principal.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.
Luanda, aos 6 de Junho de 2014.
O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.” 393/114 
de 17 de Junho

Considerando que nos termos da legislação em vigor são 
garanudos, no termo da comissão de serviço, aos funcio­
nários públicos, 0 direito ao regresso à carreira e a respec- 
tiva promoção de acordo com 0 disposto no artigo 240 do 
Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho; ’ ’

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da Republica, nos termos do artigo 137^ da 
C°"st|tuição da República de Angola e de acordo com as dis- 

posiçoes combinadas dos n « 1 e 4, do artigo 2.“, do Decreto 
Pres.d=l n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da Alínea d do 

• 1, do artigo 3. do Estatuto Orgânico do Ministério das 
manças, aprovado pelo Decreto Presidencial n0 235/12 

de 4 de Dezembro, determino: ’

1. E Margarida Lemos da Si|v 
-Dactilógrafa, da Carreira Administrai 

promovida à categoria de 1Oficiai A

2. Este Despacho entra imediata™
Publique-se. ente i

Luanda, aos 6 de Junho de 2014

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 394/14 
dc 17<lcJunho

Considerando que nos termos da legislaçg0 

garantidos, no termo da comissão de < 
nários públicos, 0 direito ao regresso à

emvi<
SerVÍ^J

1 Can-eiraÇa Ij 
tiva promoção de acordo com o disposto no art' J 

Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho;
Em conformidade com os poderes delegados I 

Presidente da República, nos termos do artigo 13^ 

Constituição da República de Angola e de acordocom '̂ 

posições combinadas dos n.os 1 e 4, do artigo 2.°, do 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alíneadR’- 
n.° 1, do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério J 

Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 235'Ui
• I 

de 4 de Dezembro, determino:
1. É José Nazaré Pederneira, 1.° Oficial Administrai: 

da Carreira Administrativa deste Ministério, promovido’ 
Categoria de Oficial Administrativo Principal.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.
Luanda, aos 6 de Junho de 2014. i

O Ministro, Armando Manuel.

MINISTÉRIO DOS PETRÓLEOS

Despacho n.° 395/14 
dc 17 dc Junho

Havendo necessidade de dar por finda a 

viço que Mara Gracinda Cristóvão L- 
como Secretária do Gabinete do Ministro

■ icomiss^ 

San., vi"1»

Nos termos do artigo 137.° da Constituiçã 

de Angola, e nos termos do artigo 7.° d° eC 

de 4 de Abril, que estabelece a composiça 
dico do pessoal dos Gabinetes dos Membro 

determino: , j0
É Mara Gracinda Cristóvão Sara exoner3^^0(| 

Secretária do Gabinete do Ministro dos Petró & 

havia sido nomeada por Despacho n.° I

Publique-se.
Luanda, aos 26 de Maio de 2014. 
O Ministro, José Maria Botelho de
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MINISTÉRIO dos transportes 
ministério do ensino superior

Despacho n.° 396/14 
dc 17 dc Junho

Tendo sido requerido pelo interessado, ao abrigo do dis- 
no n.° I do artig0 32° do Decret0 n°25/91, de 29 de 

junho que regula a relação de emPreg° na Administração 

pública;
De acordo com o disposto na Lei n.° 7/04, de 15 de 

Outubro, que estabelece as Bases Gerais de Protecção 
Social e no Decreto n.° 76/05, de 12 de Outubro, que regula 
a Protecção Social (Reforma) na Velhice;

Ern conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, determino:

1. É João Domingos Manuel Fernandes, Chefe de Secção 
da Direcção Nacional dos Transportes Rodoviários, desvin­
culado do serviço para aposentação por velhice.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.
Luanda, aos 14 de Abril de 2014.
O Ministro, Augusto da Silva Tomás.

Despacho n.° 398/14 
dc 17 dc Junho

Tendo requerido transferência do Instituto Superior de 
Ciências de Educação do Uíge para o Instituto Superior de 
Ciências de Educação do Kwanza-Sul;

Ao abrigo do disposto no Decreto Presidencial n.° 113/13, 
de 3 de Julho, que estabelece o procedimento administrativo 
a observar na mobilidade do pessoal vinculado ao sector 
público administrativo;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 
24 de Fevereiro, determino: ‘

E Luzizila Kiala, Docente com a categoria de Professor 
Associado, transferido do Instituto Superior de Ciências de 
Educação — ISCED do Uíge para o Instituto Superior de 
Ciências de Educação — ISCED do Kwanza-Sul.

Publique-se.
Luanda, aos 20 de Maio de 2014.
O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

MINISTÉRIO DAS TELECOMUNICAÇÕES 
E DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

...
 ."

"í
—

‘

Despacho n.° 397/14 
dc 17 dc Junho

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com 
35 disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea e) 

Íd° n. 3 do artigo 4.° do Estatuto Orgânico do Ministério 
das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, 
aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 244/12, de 6 de 
^zembro, determino:

É Sónia Elvira Lopes Salvador, Técnica 
Perior de 2.a Classe, colocada no Gabinete Jurídico 
Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias 

. ^formação, nomeada definitivamente nos termos da 
,nea b), do artigo l.° e do n.° 2 do artigo 2.°, ambos do 
ecreton.o22/96,de23 de Agosto.

Este Despacho entra imediatamente em vigor.
Hub|ique-se.
QU^da5 aos 10 de Maio de 2014.

listro, José Carvalho da Rocha.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA 0 INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 19/14 
de 17 dc Junho

Considerando que, «Europa Ar-Lindo Internacional, S. A.» 
pessoa colectiva de direito português, entidade não resi­
dente cambial, Investidor Externo, com sede em Lugar 
da Talharinha, Vimeiro, Braga, Portugal, neste acto repre­
sentado por Domingos Ferreira Correia na qualidade de 
Presidente do Conselho de Administração e Domingos 
Ferreira Correia, pessoa singular de nacionalidade portu­
guesa, entidade não residente cambial, Investidor Externo, 
residente em Portugal, apresentaram ao abrigo do dis­
posto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado) uma proposta de investimento 
externo a realizar na República de Angola, considerada rele­
vante para o sector da construção civil;

Considerando que no âmbito desta proposta pretende- 
-se constituir uma sociedade por quotas de direito angolana 
denominada, «Construções Ar-Lindo, Limitada»;

Considerando ainda, que o Governo da República de 
Angola está empenhado em promover projectos de investi­
mentos que visam a prossecução de objectivos económicos 
e sociais de interesse público, nomeadamente, diversificação 
da economia, construção de infra-estruturas económicas e 
sociais e a melhoria da qualidade de vida das populações;
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Nos termos do n.° I do artigo 60.°, da Lei n.° 20/11, 
de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado), o Conselho 
de Administração da Agência Nacional para o Investimento 

Privado, emite a seguinte Resolução:
l.°  — É aprovado o contrato de investimento do projecto 

denominado «Construções Ar-Lindo, Limitada», no valor 

global de USD 4.444.999,45 (quatro milhões quatrocentos e 
quarenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove dólares 
dos Estado Unidos da América e quarenta e cinco cêntimos), 
no Regime Contratual cuja actividade principal será a cons­

trução civil, e obras públicas.
— A presente Resolução entra em vigor na data da 

sua assinatura.
Visto e aprovado pelo Conselho de Administração da 

ANIP, em Luanda, aos 26 de Julho de 2013. — A Presidente 
do Conselho Administração, Maria Luísa Perdigão 
Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO

A República de Angola, neste acto representada pela 
Agencia Nacional para o Investimento Privado, sita na Rua 
Serqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar, Edifício do Ministério da 
Indústria, representada por Maria Luísa Perdigão Abrantes, 
na qualidade de Presidente do Conselho de Administração 
da ANIP, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do 
Investimento Privado, como Primeira Contraente, doravante 
designada «ANIP»;

E
1,° — «Europa Ar-Lindo Internacional, S. A», sociedade 

de direito português, Investidor Externo, entidade não resi­
dente cambial, com sede em Lugar da Talharinha, Vimeiro, 
Braga, Portugal, neste acto representada por Domingos 
Ferreira Correia, na qualidade de Presidente do Conselho 
de Administração, com poderes legais e estatutários para 
o efeito, como Segunda Contraente, doravante designada 
«Investidora A»;

2.°  — Domingos Ferreira Correia, de nacionalidade por­
tuguesa, Investidor Externo, entidade não residente cambial, 
com residência em Portugal, como Terceiro Contraente, 
doravante designado «Investidor B»;

Quando conjuntamente, os supracitados serão denomi­
nados «Partes» e individualmente «Parte» do Contrato.

Considerando que,

A) Os Investidores pretendem constituir uma socie­
dade comercial por quotas de direito Angolano;

B) No âmbito do presente Projecto de Investimento
os Investidores estimam realizar um inves­
timento no valor total de USD 4.444.999,45 
(quatro milhões quatrocentos e quarenta e quatro 
mil, novecentos e noventa e nove e quarenta e 
cinco cêntimos de dólares dos Estados Unidos 
da América);

O Valor esse que será despendido na 1
uma sociedade prestadora de se^N}' 
trução civil;

D) o presente Investimento resulta da f ' i
pação dos Investidores etn dotar^M- 
nacional de capacidade técnica e*S| 
bem como da vontade de contà^M 
formação e criação de postos detr^J^ 
sector de actividade que em muito 
o projecto de reconstrução nacional; X

E) o Estado no âmbito da política de
investimento privado, tem interesse 
este projecto, quer pelo que vem actesú 
prestação de serviços especializados,^ 
impacto social e económico que pod«á4; 
país, mas, sobretudo, pelo número de . 
trabalho directos que se irão criar. I 

. Partes de boa-fé, nos termos dos artigos sl 
da supra citada lei, celebram o presentes- seguintes d p pelas cláusulas segMinteseJ

de investimento que ser g p 
1^»CLÂUSULS,, I

(Definições)

1. Para efeitos do Contrato de Investimento, salvo sejj 
tido diverso resultar do seu contexto, as definições fe' 
reproduzidas terão o significado que lhes é atribuídoe 
números que se seguem:

a) «Contrato» — significa o presente Contratou í
Investimento Privado e todos os seus Anexos >

b) «Data efectiva» — data da assinatura do Coime ,

pelas Partes;
c) «Afiliada» — significa i) qualquer sociedades j

entidade na qual qualquer a InvestidoraA& : 
nha, directa ou indirectamente, a maioria»| 
capital social ou dos direitos de votoeniAs#- 
bleia Geral de Accionistas ou seja ^eíent^| 
mais de 50% (cinquenta por cento) dos 1 X 
que conferem o controlo da gestão d®88* J 

dade ou entidade ou, ainda, qúe tenha os^ 
de gestão e controlo dessa sociedade | 

-dade; ii) qualquer sociedade que deten.^ 
ou indirectamente, a maioria do cap 
ou dos direitos de voto na A886^61^^ 
accionistas ou órgão equivalente da
A ou que tenha os direitos de gest^ a ^8^ 

desta; e iii) qualquer sociedade na qu 

do capital social ou uma maioria taS,ol|í 
pectiva Assembleia Geral de acC*°n 

direitos que conferem o controlo a $ 
sociedade ou entidade, sejam deti 
indirectamente por uma socieda ^jir^ 
outra entidade que detenha, d*recta a 

mente, a maioria do capital socia
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dos direitos de voto na Assembleia Geral de 
Accionistas ou órgão equivalente da Investidora 
A ou que tenha os direitos de gestão ou controlo
desta;

d) «Anexos» — significa os documentos juntos ao
Contrato de Investimento e que dele fazem parte 
integrante, listados na cláusula 28.a infra;

e) «ANIP» — significa a Agência Nacional para o
Investimento Privado;

j) «BNA» — significa o Banco Nacional de Angola;
g) «CR1P» — significa o Certificado de Registo de

Investimento Privado, previsto nos artigos 65.° 
da Lei do Investimento Privado;

h) «Estudo de Impacte Económico-Financeiro e
Social» — significa o estudo demonstrativo do 
impacto económico-financeiro e social do Pro­
jecto de Investimento, previsto na alínea j) do 
artigo 53.°, n.° 2 da Lei do Investimento Privado;

i) «Lei Aplicável» — significa todo e qualquer
instrumento legislativo do Estado Angolano, 
nomeadamente a Lei do Investimento Privado, 
a Lei Sobre os Incentivos Fiscais e Aduaneiros 
ao Investimento Privado (em tudo que não tenha 
sido revogado pela Lei do Investimento Pri­
vado), bem como qualquer outra legislação em 
vigor na República de Angola que possa ser, no 
seu todo ou em parte, ser aplicável a qualquer 
matéria relacionada com o Projecto de Investi-

n.°
k) «Lei 

ao 
n.°

mento;
j) «Lei do Investimento Privado» significa a Lei 

20/11, de 20 de Maio;
Sobre os Incentivos Fiscais e Aduaneiros 
Investimento Privado» — significa a Lei 
17/03, de 25 de Julho;

I) «Plano de Formação Profissional» — significa o 
plano de formação previsto no artigo 72.°/3 da 
Lei do Investimento Privado;
«Projecto de Investimento» — significa o 
empreendimento a executar pelas Investidoras 
ao abrigo do presente Contrato de Investimento 
tal como descrito na cláusula 10.a do presente 
Contrato.

caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 
Investimento Privado, as Partes acordam que as 

ís incorporadas neste Contrato de Investimento, por

2. Em
da Lei do .. ..... .. t llvauv t aivvo

finições incorporadas neste Contrato de Investimento, por 
rça desta cláusula, terão o significado que lhes é atribuído 
a Lei do Investimento Privado em vigor na data de assi­

natura.
nos I O s*gnificado das definições previstas na cláusula l.a 
0 . e do presente Contrato de Investimento será sempre 
guiar8010, ^Uer eStas seJarn utilizadas no plural ou no sin- 
feminiflUer Se encontrem escritas no género masculino ou
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CLÁUSULA 2.’
(Natureza, objecto do Contrato)

1 • O presente contrato tem natureza administrativa.
2. O presente Contrato de Investimento tem por objecto:

A constituição de uma sociedade comercial por quo­
tas de direito angolano, cuja a actividade é a 
construção civil e obras públicas.

CLÁUSULA3?
(Localização do Investimento c regime jurídico 

dos bens dos Investidores)

1. Os Investidores serão titulares da totalidade do capital 
social da sociedade de direito angolano a constituir denomi­
nada «Construções Ar-Lindo, Limitada».

2. Os Investidores serão igualmente responsáveis pela 
realização e financiamento da totalidade do valor de inves­
timento.

3. Todos os bens e direitos relativos ao Projecto de 
Investimento ficarão na titularidade dos Investidores, na 
proporção da respectiva subscrição e realização do capital 
de investimento.

4. Os imóveis, bens e equipamentos a afectar ao projecto 
de investimento seguirão o regime jurídico definido por lei.

CLÁUSULA 4.a
(Prazo)

O Contrato de Investimento vigorará por tempo indeter­
minado.

CLÁUSULA 5?
(Objectivos a realizar no prazo contratual)

São objectivos do Projecto de Investimento, a realizar 
durante o prazo contratual:

a) Constituição da sociedade comercial por quotas
de direito angolano «Construções Ar-Lindo, 
Limitada»;

b) Importação de equipamento necessário à activi­
dade de construção civil e de obras públicas;

c) Implementação de um Plano de Formação Profis­
sional da mão-de-obra angolana.

CLÁUSULA 6."
(Objectivos do Projecto dc Investimento)

Em conformidade com o disposto no artigo 27.° da Lei 
do Investimento Privado, constituem objectivos do Projecto 
de Investimento:

a) Incentivar o crescimento da economia;
b) Aumentar a capacidade produtiva nacional, com

base na incorporação de matérias-primas locais 
e elevar os valores acrescentado dos bens produ­
zidos no País;

c) Induzir a criação de novos postos de trabalho para
trabalhadores nacionais e elevar a qualificação 
da mão-de-obra Angolana;
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Reduzir as importações dos oen» a K.------ .
projecto e consequentemente aumentar as dispo­
nibilidades cambiais e o equilíbrio da balança d 

pagamentos, ,
e) Promover o desenvolvimento tecnológico, a e - 

ciência empresarial e a qualidade dos produtos.

CLÁUSULA 7.”
(Operações de Investimento)

Para efeitos do artigo 12.° nomeadamente das alíneas a),
b),  c) e f) da Lei de Investimento Privado, a implementação 
do Projecto de Investimento traduzir-se-á nas operações de 

investimento externo a seguir indicadas.
a) Introdução no território nacional de moeda livre­

mente conversível pelos Investidores;
b) Introdução de tecnologia e know how pelos Inves­

tidores;
c) Introdução de máquinas, equipamentos e outros

meios fixos corpóreos;
d) Criação de uma nova empresa exclusivamente

pertencente aos Investidores.
CLÁUSULA 8.a

(Formas de realização do Investimento)

O Projecto de Investimento será realizado pelas seguin­
tes formas, para efeitos do disposto no artigo 13.°, nomea- 
damente das alíneas a), b), d) e e) da Lei de Investimento 
Privado:

a) Transferência de fundos próprios do exterior;
b) Aplicação de disponibilidades em moeda externa

em contas bancárias constituídas em Angola 
por não residentes cambiais, susceptíveis de 
reexportação nos termos da legislação cambial 
aplicável;

C) Importação de máquinas, equipamentos, acessórios
e outros meios fixos corpóreos;

d) Incorporação de tecnologias e know-how.

CLÁUSULA 9.a
(Montante e forma de financiamento do Investimento)

1.0 montante total do investimento é de USD 4.444.999,45 
(quatro milhões quatrocentos e quarenta e quatro mil, nove­
centos e noventa e nove dólares dos Estados Unidos da 
América e quarenta e cinco cêntimos) realizado da seguinte 
forma:

a) USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos 
Estados Unidos da América), através da trans­
ferência de fundos próprios domiciliados no 
exterior subscrito da seguinte forma:
(i) USD 500.000,00 (quinhentos mil dólares dos 

Estados Unidos da América) pelo Investidor 
A;

(ii) USD 500.000,00 (quinhentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América) pelo Investidor 
B.

b) USD 3.444.999,45 (três n 
quarenta e quatro mil n I! 
nove dólares dos Estado^u^SNP 

quarenta e cinco cênti  ̂

taçao de máquinas, eQlli
. outro, meios 
seguinte forma: °re°s

1.722.499,73 USD (u 
e vmte e dois mil, quatroCeí°’M' 

nove dólares dos Estados Unid "SB' 
e setenta e três cêntimos) peiJM 

«» 1.722.499,73 USO
e vinte e dois mil, quatrocentos’ A 
nove dólares dos Estados Unidos^ 

e setenta e três cêntimos) pe|0 lnv2^ 
2.0 valor global do investimento acima mencio|H 

financiado com recurso ã fundos próprios dos Inv x

CLAUSULA l0.a 
(Programação do Projecto dc Investimento)

1. Sem prejuízo da elaboração de programas especíP 
de implementação das fases ou componentes do Projeç^ 
Investimento, é estabelecida pela presente Cláusula ap 
gramação geral do Projecto de Investimento.

2. A partir da entrada em vigor do Contrato, ji‘ 
Investidores propõem-se a:

a) Outorgar a escritura de constituição da sociedáVj

no prazo máximo de 30 dias, contadosdadataá ■ 
recepção da Licença de Importação de Capità

b) Iniciar o processo de importação dos meiostó

corpóreos, num prazo de 12 meses a contaiL 
data da recepção da Licença de Importação^, 

Capitais; I
c) Empregar todos os esforços no sentido de op^p

global de implementação do Projecto de inv | 

mento ser de 12 meses.
3. O cumprimento das obrigações previstas 

anteriores está condicionado à obtenção dos 
instrumentos administrativos necessários, nomea . 
emissão de Licença de Importação de Capitais P^^p. 
BNA e a obtenção das correspondentes licenças
ção bem como de quaisquer outros licenciamen ^ceSSá$ ’ 
zações administrativas públicas que se reputem 

para a sua concretização. .
4. A calendarização do Projecto de Investin^^^ 

ao Contrato de Investimento como Anexo leralte^^ 

termos genéricos, na presente Cláusula pod & 
iniciativa dos Investidores devido à ocorr^nCiajrT1peçaaS^ 
facto e/ou omissão, estranho à sua vontade, que 
execução nos prazos previstos. Neste caso, cllnipf 
informarão a ANIP sobre o facto que ^Pe pr0jecto* 

mento do Cronograma de Implementação ^eSíj)0® 
Investimento e a nova calendarização a que 0 
sujeito, a partir da data desta notificaçã°> t0, 
fazer parte integrante do Contrato de Investi"16
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CLÁUSULA 11?
ios da proporção c graduação do percentual 

^repatriamento dc lucros, dividendos c afins) 

ermos do disposto nos artigos 19.°, 18.° n.° 1 e 20.°
N°SÍda Lei do Investimento Privado, é concedido ao 

n.° 1 r Q direito de efectuar o repatriamento dos lucros 
InVeS-d °dos, transcorridos três anos após a implementação 
edÍVI 6 j Proiecto de Investimento Externo, efectiva dor iuj 
el CLAUSULA 12?

• nins dc acompanhamento do Projecto de Investimento) 
(Mccan,sni

I Em conformidade com o disposto no artigo 71.° da Lei 
o?0/| | as Partes acordam, que os Investidores irão elabo- 

11 enviará ANIP, com periodicidade anual, relatório sobre 
^ecução e implementação do projecto, contendo os dados 
relevantes, npmeadamente a descrição circunstanciada dos 
trabalhos apurados e indicadores técnicos e económicos rea­
lizados, bem como outros elementos de síntese que se afigu­
rem relevantes e das consequentes alterações ao cronograma 
de execução, se as houver.

2. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei de Investimento 
Privado, os Órgãos do Governo procederão, nos termos e 
forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 
ao acompanhamento e supervisão de toda a execução do 
projecto.

3. Os Investidores deverão facilitar à ANIP o acompa­
nhamento e fiscalização das suas actividades e dos dados e 
elementos que possuírem de natureza técnica, económica, 
financeira ou outra, cujos Técnicos devidamente credencia­
dos terão o direito de visitar o local ou locais de operações, 
adstritas ao projecto de investimento, devendo ser-lhes 
facultadas as condições logísticas necessárias ao desempe­
nho da sua missão.

4. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 
realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen- 
tação e execução do projecto de investimento autorizado, 
devendo as mesmas serem solicitadas por escrito, com uma 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis sobre a data 
P^tendida.

CLÁUSULA 13?
(Impacto económico do Projecto)

1. Os Investidores elaboraram um Estudo aferi- 
Económico-Financeiro e Social, através do qua
dos diversos indicadores que por sua vez perrmt 
° impacto social e económico do Projecto de Inv

2. São exemplos desses indicadores:

a) Fomento do mercado nacional;
b) Promoção e criação de empregos direct

rectos e incremento da formação profiss 
várias áreas de conhecimento, *ectos

c) Previsão da realização, a nível local, de p J

de interesse social.

CLÁUSULA 14?
(Impacto social do Projecto dc Investimento)

Os Investidores julgam que o projecto de investimento 
terá um impacto social positivo, porque com a sua imple­
mentação estimam:

a) Que dos novos postos de trabalho directos que irá
criar, 200 serão preferencialmente preenchidos 
por residentes do Município onde se localizará a 
sede da sociedade a constituir;

b) Contribuição para a formação bruta de capital
através da construção de novos edifícios e res­
pectivos equipamentos.

CLÁUSULA 15?
(Impacte ambiental do Projecto dc Investimento)

Os Investidores obrigam-se a cumprir a Lei de Bases 
do Ambiente — Lei n.° 5/98, de 19 de Junho e a Lei de 
Avaliação Ambiental — Decreto n.° 51/04, de 23 de Julho, 
comprometendo-se, nos termos da mencionada Lei e ainda 
dos Decretos 59/07 de 13 de Julho sobre o Licenciamento 
Ambiental, Decreto Executivo Conjunto n.° 130/09, sobre as 
Taxas Ambientais, Decreto n.° 1/10, de 26 de Janeiro sobre 
Auditorias Ambientais, a obter as respectivas licenças.

CLÁUSULA 16?
(Garantias c protecção do Investimento)

Os Investidores gozam das garantias e das regras de pro­
tecção de direitos especiais previstos na Lei do Investimento 
Privado, designadamente as previstas nos artigos 14.°, 15.°, 
16.°, 17.° e 22.°, no Contrato de Investimento e, em geral, 
nas disposições da Lei Aplicável, sobre a protecção de 
investimento.

CLÁUSULA 17?
(Força dc trabalho c plano dc formação profissional)

1. A Investidora prevê serem criados aproximadamente, 
em consequência da execução do Projecto de Investimento, 
500 postos de trabalho directos, dos quais, após a implemen­
tação do Projecto de Investimento, 35 postos de trabalho 
directo será ocupado por trabalhadores estrangeiros, e 470 
postos de trabalho directos serão ocupados por trabalha­
dores nacionais, conforme resulta do plano de substituição 
progressiva de trabalhadores estrangeiros por trabalhadores 
nacionais, junto como Anexo II.

2. De acordo com a sua experiência anterior em circuns­
tâncias concretas e idênticas noutros projectos de investi­
mento estima ainda os Investidores que sejam criados inú­
meros postos de trabalho indirectos.

3. Aos trabalhadores nacionais será dada formação espe­
cífica semelhante à formação que é dada aos trabalhadores 
da Investidora A em Portugal.

4. Com a formação planificada, pretende-se que a mão- 
-de-obra nacional adquira competências profissionais e fique 
habilitada a realizar de forma independente todo o tipo de 
trabalhos conectados com a actividade de construção civil.
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^tns^S^^no)

O Estado Angolano, suas
des competenteS^e e^aanSce do interesse socioeconómico

7 Autorização e promulgação do Projecto de 

Investimento Privado em Angola, bem como 
a supervisão e acompanhamento do projecto e 
cumprimento do disposto no Contrato de Inves- 
timento;

b) Banco Nacional de Angola: Autorização, aprova­
ção e emissão de todas as licenças referentes à 
importação de capitais ou à realização de todos 
os pagamentos para o exterior de Angola 
que venham a ser devidos pelos Investidores 
por força deste Contrato de Investimento, de 
quaisquer outros contratos relacionados com o 
Projecto de Investimento e/ou da lei aplicável, 
incluindo, sem limitação, compensações, indem­
nizações, reembolsos ou incentivos de qualquer 
natureza;

c) Ministério do Comércio: Autorização, aprovação
e emissão de todas as licenças e alvarás que 
se venham a revelar necessário à actividade da 
sociedade objecto do projecto de investimento;

d) Ministério da Construção: Autorização, aprovação
e emissão de todas as licenças e alvarás que se 
venham a revelar necessário à actividade da 
sociedade objecto do projecto de investimento;

e) Ministério da Administração Pública, Trabalho e
Segurança Social: Apoio a acções de formação 
e de realização de estágios profissionais, bem 

como dar acompanhamento nos domínios da 
legislação laborai e segurança social.

CLÁUSULA 19.a 
(Obrigações das Investidoras) 

°S lnvestid°rés devem, em especial, cumprir as 
seguintes obrigações: P

a) Realizar as operações de investimento previstas no

presente Contrato de Investimento dentro dos 
prazos acordados;

b) Promover a formação de mão-de-obra nacional

e angolamzação progressiva dos quadros, com 
consonância com o disposto na cláusula 18 ’•

c) Respeitar os regimes legais aplicáveis, em pàrti-

cu ar o ambiental, o de higiene, protecção e 
segurança e assegurar a aplicação do plano de 

d> M0?*56dema'Scontahil>sticasem vigor;
d) Manter s.gilo sobre todas as informações e/ou'

quaisquer documentos decorrentes da negocia-

Ção da execuçã0 e d 
de Investimento>no PJ 

tas, contratos, Com. adanicnfe 

constantes dos Anexo^^i 
relacionados com as P ' °U 

2. Ficam excluídos do disposto 
dados, as informações e os docum 
legal, judicial ou contratual, devam^^^í 
sentados a outras entidades públicas 
qualquer outro dever imposto por iej 0 Cu%f;
ção deverá ser prestada apenas à entidade 

o seu conteúdo deverá ser restrineidn, 6
, • n & u ao estria i isano para o fim que se pretende atingir

CLÁUSULA 2Q.a 
(Infracçõcs e sanções) 

. I. O incumprimento culposo das obrigações 
Contrato de Investimento pelos Investidores qu^l 
tua, igualmente, uma infracção ao abrigo do artig^ó 
da Lei do Investimento Privado, não determina a $ 
de nenhuma das sanções previstas no artigo 86°^ 
Lei do Investimento Privado.

2. Na fixação dos actos ou omissões que possa^ 
ser qualificados como infracções, ao abrigo do artisb. 
da Lei do Investimento Privado, aplicar-se-ão osprir^í 
gerais de direito penal e do ilícito de mera ordenação1; 
previstos pela Lei Angolana.

CLÁUSULA 2 l.a
(Cessão da posição contratual)

mentoA/°S!Çã0 d° EStad° An®olano> ™ ContratodeJ 
nto pela sua na!urcz;i, intransmissível. 1 

InvA t*z4 eS<^e qUe a cessã° de posição conm 
r • $ 1 i°ra A’ SeJa e^ectuada, nos termos e condoí; 

p e nvesdmento Privado, a favor de umaAfiliaiW 
a ° Angolano autorizará, nos termos da Lei ! 
cedência da posição contratual desta noConflíl 

stimento e em todos os demais actos e contratosidl 

os com o Projecto de Investimento.
O Estado Angolano autorizará, de igual nw^i 

ermos e condições da Lei do Investimento Privado,Jl| 

ssão da participação social dos Investidores
U esta transmissão resulte de um acto de fusãoouRÍ 
nvestjdora A, ou ii) resultar da execução das gai^J 

as à eventual financiamento bancário, se este ex I

CLÁUSULA 22"(Força Maior) J;

1 • Consideram-se eventos de força maiof 4 ; ■ 

ontecimentos que ocorram e que estejam
, ° Control° da parte afectada pelo ^esrn°’' 

acM Ím,taÇã°’ eStad0 de 8uerra> quer ded^gj 

. ,S e guerra> hostilidades ou invasão, rebeliõ6*’ 
ções»11135’radiaçôesatómicas, fogo,explosão,& $ 
naX eS’CÍC,OneS’tremores de terra e °Utr°S f /

rnenf318’ *nex’st®nc’a de comunicações ou °utr° 

mentó que sejam irresistíveis.



orrência de um evento de força maior terá por
2- A °C as partes da responsabilidade pelo incurn- 

.feito eX°^curnprimento defeituoso das obrigações emer- 
prin'entí° presente Contrato de Investimento que sejam 
gentes °nte afectadas pela ocorrência do mesmo, na estrita 
jirectame ° respectivo cumprimento, exacto e pontual, 
^'^fectivamente impedido.
tÍVeF Caso a ocorrência de uni evento de força maior impeça

3 ariamente o cumprimento de uma obrigação com 
íenlP°certo, o respectivo prazo para cumprimento suspen- 
PraZ° ' nue seia reposta a situação existente antes da der-se-a ate J 
ocorrência do evento de força maior.

CLÁUSULAT23?
(Resolução dc conflitos)

I Em caso de litígio relativamente à interpretação ou 
execução do presente Contrato de Investimento, as Partes 
diligenciarão no sentido de alcançar, por acordo amigável, 
uma solução adequada e equitativa.

2. Se no prazo de 90 (noventa) dias não for possível 
obter uma solução negociada, nos termos previstos no 
número anterior, as Partes acordam em submeter o litígio 
à arbitragem, de acordo com o disposto na Lei n.° 16/03, 
de 25 de Julho.

3. O Tribunal Arbitrai será constituído por um número 
ímpar de árbitros, devendo cada uma das Partes em conflito

I nomear um árbitro, e sendo o árbitro presidente designado i 
i pelos árbitros escolhidos pelas Partes.

4. A notificação, a fazer por qualquer das Partes, deverá 
obrigatoriamente, identificar as outras Partes, indicar a 
pretensão de submissão do litígio à arbitragem, indicar a 
convenção de arbitragem, indicar a morada ou domicílio 
profissional do árbitro escolhido, convidar as outras partes a 
nomear o seu árbitro e identificar o objecto dq litígio.

5. A outra Parte que receber a comunicação referida no 
numero anterior deverá nomear o seu árbitro, indicando, 
também, a sua morada ou domicílio profissional, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a recepção da referida 
comunicação.

O árbitro presidente será designado pelos árbitros 
nomeados pelas Partes, no prazo máximo de 8 (oito) dias.

O Tribunal Arbitrai funcionará em Angola, Luanda, 
0 local que for escolhido pelo árbitro presidente e julgará 
gundo o direito angolano, devendo a respectiva decisão 

proferida no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do 
io do processo e o processo será conduzido em língua 

Portuguesa.
s’bilíd^ *nCUrnl3r’rnent0 Por qualquer das Partes ou a impos- 
Prazo ad6 acor<^° dos árbitros por elas nomeados, nos 
a n acima referidos, confere às Partes o direito de pedir 
n,° ló/O^ã0 d°(s) árbitro(s) em falta nos termos da Lei 
artigo 14 0 de ^Iho, nomeadamente do Capítulo II,

9. Qs acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 
serão finais, vinculativos e não passíveis de recurso. As

artes, desde já, renunciam ao direito de invocar qualquer 
imunidade ou privilégio de que possam gozar relativamente 
aos acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e 
comprometem-se a prontamente cumprir com as mesmas 
nos seus precisos termos.

10. O disposto nesta Cláusula não afasta o direito de 
recurso aos tribunais judiciais comuns para efeitos de pro­
vidências cautelares, não podendo tal recurso ser entendido 
como renúncia aos efeitos da presente cláusula arbitrai.

CLÁUSULA 24?
(Início dc vigência)

O Contrato de Investimento entra em vigor na data de 
assinatura.

CLÁUSULA 25?
(Língua)

1. As Partes acordam que todos os documentos contra­
tuais, descritos na cláusula 28.a infra, assim como toda a 
documentação que as mesmas venham a trocar no âmbito da 
sua execução, deverão estar em língua portuguesa.

2. Caso qualquer uma das Partes produza ou invoque 
algum documento em língua estrangeira, este só será eficaz 
se traduzido para língua portuguesa, sem prejuízo de, em 
caso de litígio ou dúvida, prevalecer o conteúdo do docu­
mento originai sobre a tradução.

CLÁUSULA 26?
(Documentos contratuais)

1. O Contrato de Investimento, com os seus Anexos e 
Documentos Reitores, e 0 CRIP contêm todos os direitos 
e obrigações assumidas pelas Partes, no que diz respeito 
à definição e disciplina das relações entre si, no âmbito 
do Contrato de Investimento, e prevalece sobre quaisquer 
outros acordos ou entendimentos, orais ou escritos, de sen­
tido diverso.

2. Excepto nos casos expressamente previstos no pre­
sente Contrato de Investimento, qualquer outra alteração 
ao Contrato de Investimento e/ou ao CRIP, para ser válida, 
terá que constar de documento escrito assinado por todas as 
Partes.

3. Em caso de litígio e/ou divergência de interpretação 
entre as Partes, 0 Contrato de Investimento e o CRIP não 
poderão ser interpretados e/ou invocados separadamente 
entre si e/ou perante terceiros.

4. Havendo contradições entre 0 conteúdo do Contrato de 
Investimento e 0 CRIP, prevalecerão as Cláusulas daquele.

5. Em caso de incorrecção do CRIP, a ANIP obriga-se a 
proceder à sua alteração ou, em alternativa, à emissão de um 
novo dentro de um prazo razoável de tempo após a data da 
comunicação que lhes seja dirigida pela Investidora.

6. São partes integrantes do Contrato de Investimento os 
documentos descritos no seguinte quadro:
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Anexos do Projecto

Descrição
Documentos Número

1 Prazo dc Execução do 
Projecto dc Investimento

Cronograma com Prazo de Execução do 
Projecto de Investimento _______

I

Substituição Gradual da 
Mão-de-Obra Expa­
triada, por Trabalhadores 
Nacionais

Plano dc Substituição Gradual da Mào- 
-de-Obra Expatriada, por Trabalhadores 
Nacionais

11

Formação Profissional Plano de Formação Profissional III ?' 4+
CLÁUSULA27?

(Declarações e garantias)

J. O Estado Angolano declara e garante aos Investidores

a ANIP e os seus representantes tem os poderes 

necessários, no momento da assinatura do 

presente Contrato de Investimento, para actuar 

em nome e por conta do Estado Angolano, 
vineul ando-o;

b) Os Ministérios e outras entidades e autoridades 
públicas, bem como os seus representantes, que 
intervieram neste contrato e em quaisquer outros 

contratos relacionados com o Projecto de Inves­
timento tinham, no momento de celebração de 

tais contratos, os poderes necessários para actuar 

em nome e por conta do Estado Angolano, 
vinculando-o;

c) Todos os actos administrativos e contratos prati­
cados ou celebrados pelo Estado Angolano no 
âmbito do Projecto de Investimento são válidos 

e eficazes.
2. A Investidora A, declara e garante ao Estado Angolano 

que:

a) Gozam de existência válida como sociedade anó­
nima de acordo com a legislação angolana;

b) Os seus representantes, que intervierem no pre­

sente Contrato de Investimento e em quaisquer 

outros contratos ou actos relacionados com o 
Projecto de Investimento terão, nesse momento, 

os poderes necessários para actuar em nome e 

por conta da Investidora A, vinculando-a. 

CLÁUSULA 28? 
(Comunicações)

1. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 
âmbito do presente Contrato de Investimento só se conside­

ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, correio 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

a) Estado Angolano, representa^
Luísa Perdigão Abrantes: Si
Morada: Rua Cerqueira Lukoki , 1 

Edifício do Ministério da
Luanda-Angola "M
Telefones: (+244) 222 39 \ 434 (Vi 
Fax: (+244) 222 393 381/393^1 
Caixa Postal: 5465
E-mail: geral@ anip.co.ao

b) «Europa Ar-Lindo IntemaciOnal s ' 
A/C: Domingos Ferreira Correi’*’* 

Morada: Parque Industrial de Cel ■

Talharinha, Freguesia do Vim^N 
Braga, Portugal

Telefone: +351 253 605 110 
Fax: +351 253 605 119
Email: geral@ar-lindo.pt

c) Domingos Ferreira Correia
Morada: Estrada Regional do Populo, J 

Dt. Edifício Populo, Livramei 
Ponta Delgada, Portugal

Telefone:+351 253 605 110 
Fax:+351 253 605 119
Email: geral@ar-l indo.pt

d) Representante legal do Investidor
Telefone: +244 925 556 126 
Email: apatriciabl@gmail.com 

Quaisquer alterações às moradas acima k ,.

imieirOj

1

2.
ão ser comunicadas, por escrito, às restantes tail 

Presente Contrato de Investimento, com umaanteJ 

ima de 3 (três) dias sobre a data em que tal Mi 

ocorra.2 A . f

s comunicações ao abrigo do presente ;CodM 
Investimento serão efectuadas por carta, telefone»^ 

se ão por realizadas no dia da sua entrega, ou i 
guinte, caso o dia da entrega não seja dia útil. .

Tendo as Partes acordado no disposto no 
Contrato de Investimento, os seus representante5 
dos assinaram o mesmo, em quatro originais, escn" i-, 

Língua Portuguesa.

Luanda, aos 26 de Julho de 2013. .
Pela República de Angola, A Agência Naciona 

investimento Privado. _ Maria Luísa Perdigã»
Pela Europa Ar-Lindo Intenacional, S. A- 

Brit0 LopesRodrigues.
Domingos Teixeira Correia.

mailto:geral@ar-lindo.pt
indo.pt
mailto:apatriciabl@gmail.com
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ANEXO I
____________ Cronograma de Implementação do Projecto

Acções a Executar ANO 1
Mês

ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANOn

<^dobocal----------- ------------ ----------------------------------------------- ------------------------------------- 01/01
—

"------
•"'C^ento ____________ 01/01 02/01 03/01 04/01 05/01
Recn*>‘"_---- ,----------

------------------------------------------------------------------------------------------------ --------------------------- -----------. 01/02 02/01 03/01 04/01 05/01

■^noLocal -----------
Obras—-—
TT^daOperaçã0---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 01/01
(nicio x1.. —- - ------------------

r-.-norãO __________________________ _ _________________________________ __________
01/02 02/02 03/02 04/02 05/02

-- ----------

1 ■

L——•—
ANEXO —II

Plano de Substituição Gradual da Mão-de-Obra Expatriada, por Trabalhadores Nacionais

Postos dc Trabalho por Categoria Profissional

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5

Descrição Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados *

—
112 94 18 229 194 35 339 304 35 424 404 20 529 514 15

Direcção 2 1 I 3 1 2 3 1 2 2 1 1 2 1 1

Técnicos Superi­
ores/ Engenheiro

6 4 2 12 8 4 16 12 4 19 16 3 23 20 3

Técnicos Médios 6 4 2 12 8 4 16 12 4 20 16 4 24 20 4

Administrativos 6 5 1 10 7 3 12 9 3 12 11 1 14 13 1

Operários Espe­
cializados

46 40 6 96 85 11 146 135 11 186 180 6 236 230 6 .

Operários nào 
Especializados 46 40 6 96 85 II 146 135 11 185 180 5 230 230 0

ANEXO —III
Plano de Formação Profissional
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--------------- Entidade Formadora 
ArçSo de Formaçao J---------------------------

Formandos

Local

Local Técnicos Médios

Local Administrativos

Operários 
Especializados

Primeiros Socorros
Segurança e Higiene no Trabalho 
Emergência

Técnicos Superiores

Local Operários não 
Especializados

Primeiros socorros
Segurança e Higiene no Trabalho 
Emergência
Autocad
Project

Locais

LocãisTTg 1 ^NoJ~X 
XX

—

ANoT^

ANO3 -

Estrangeiros —.4

ANO4

Estrangeiros-4

ANO 5

Estrangeiros—4

Locais —12

Locais — 16

Locais — 20

Locais — 4

Locais — 8

Locais — 12

Locais — 16

V

k

Locais — 20

Primeiros Socorros
Segurança e Higiene no Trabalho 
Emergência
Língua Inglesa
Informática na Ótica do Utilizador

| Locais — 5 | Estrangeiros—]
liti- j

ANO 2

Locais — 7 1 Estrangeiros—3 Tttí?‘
ANO 3

Locais — 9 Estrangeiros—3 I Totí-

ANO 4

Locais — 11 Estrangeiros — 1

ANO 5

1 Locais —13 I Estrangeiros — 1 Toti-j
____

2
3
8
9
10
11
12

Primeiros Socorros
Segurança e Higiene no Trabalho
Emergência

I
 Energias Renováveis
SXZX7uradoresdc&,uipam“ios 

Reabilitação na Construção
Sensibilização Ambiental

Local

ANO1

Locais — 40 Estrangeiros — 6 Totí-t

ANO 2 ___✓

Locais — 85 Estrangeiros — 11

AN03—r——

Locais — 135
| Estrangeiros — 11 J

ANO 4

Locais—180 | Estrangeiros—6

ANO 5

Locais — 40 | Estrangeiros

2
3
13
14 
12
15

Primeiros socorros
Higiene noTrabalho 

Técnicas de Construção 
^■^àodePr<xiulosQuímicos 
Sensibilização Ambiental 
Materiais de Construção

Locais — 230 | Estrangeiros—1

ANO 1

Locais — 230 Estrangeiros

ANO2__

Locais — 85 | Estrangeiros — 11

ANO 3

Locais—135 | Estrangeiros

ANO 4

Locais—180 | Estrangeiro^

ANO 5

^"t-indc^Intenac^onal^s aTX”T °,lnVestimento Privado. - Maria Luísa Perdigão 
Dommgos Teixeira Correia. Ana Patricia Lopes Rodrigues


